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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 CREDENCIAMENTO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 679/2025 
 

         PREÂMBULO 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPETINGA – BAHIA, inscrita no CNPJ Nº.  13.751.102/0001-90, 

representada neste ato pelo Prefeito Municipal EDUARDO JORGE ALMEIDA HAGGE, e pela Secretaria 

Municipal de Saúde representada nesse ato pela Secretária Sr.ª.  MYLLENA BARRETO ORRICO DE 

OLIVEIRA, vem tornar público, para realizar o CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS 

DE MOLDAGEM E CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA 

BRASIL SORRIDENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPETINGA/BA, em conformidade com o art. 79, I da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, perante a Comissão de Contratação, nomeada pelo Decreto n° 

014/2026, do dia 21 de janeiro de 2026, conforme normas previstas neste instrumento convocatório e seus 

anexos. 

 1. DO OBJETO 

1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto a SELEÇÃO E CREDENCIAMENTO DE 

PESSOA (S) JURÍDICA (S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOLDAGEM E CONFECÇÃO DE 

PRÓTESES DENTÁRIAS, PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE DO 

MUNICÍPIO DE ITAPETINGA/BA, em atenção a Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as 

quantidades, especificações e valores estabelecidos no referido Termo de Referência (ANEXO I). 

2. DA FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO  

2.1. O edital de convocação tem vigência por prazo de 12 meses, visando à adesão de novos 

interessados a compor o banco de credenciados, observadas as condições previstas neste Edital de 

Credenciamento e suas eventuais e futuras alterações. 

2.2. A Administração poderá revogar este Edital de Credenciamento por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta. 

2.3.  Para a adesão ao credenciamento deverão os interessados, em qualquer número, encaminhar a 

documentação para credenciamento e habilitação, descrita no item 4 do presente Edital, por meio e-mail: 
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licitacao.administracao@itapetinga.ba.gov/ licitacaopmitapetinga@gmail.com, ou no endereço: Praça Dairy 

Walley, Nº. 338, Centro, Prédio da Prefeitura, Setor Compras, Contratos e Licitações;  

2.4. O envelope contendo os documentos dos interessados exigidos neste procedimento deverá ser 

entregue a partir do dia 04 de março de 2026, no horário de expediente das 08:00 às 11:45 horas, perante 

a Prefeitura Municipal de Itapetinga, localizada na Praça Dairy Walley, 338 – Centro – Setor de Compras, 

Licitações e Contratos, CEP:45.700-000. 

2.5. ABERTURA DOS ENVELOPES E ANÁLISE DAS DOCUMENTAÇÕES: 06 do mês de março do 

ano de 2026. 

2.6. Não haverá procedimento de classificação das manifestações, sendo que todas as empresas que 

se manifestarem e que atenderem as exigências do presente edital poderão ser credenciadas.  

2.6.1. Deverão celebrar Contrato de Prestação de Serviços apenas as credenciadas necessárias ao 

atendimento da Secretaria Municipal de Saúde.  

2.7.  Será vedada a participação de pessoas jurídicas: 

a) Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Credenciamento; 

b) Que não funcionem no país; 

c) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 

d) Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou 

insolvência, em processo de dissolução ou liquidação. 

e) Impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de suas 

entidades descentralizadas; 

f) Incluídas na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; Incluídas no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

g) Incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;  

2.8. Ao solicitar o credenciamento a pessoa jurídica ou física declara que concorda com os termos do 

Credenciamento e da minuta do Contrato de Prestação de Serviços, anexos ao presente Edital.  

3. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CREDENCIAMENTO. 

mailto:licitacao.administracao@itapetinga.ba.gov/
mailto:licitacaopmitapetinga@gmail.com
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3.1. As prestações de serviços devem obrigatoriamente ser prestada por pessoa jurídica que detenham 

capacidade exigida;  

3.2. Estejam com cadastro atualizado no SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde, bem como conter o rol de profissionais que prestarão os atendimentos conforme Itens de 

procedimentos descritos na tabela de preços. 

3.3. Não serão admitidos prestadores de serviços que tenham sido declarados inidôneos por alguns 

dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 

por meio de ato publicado em Diário Oficial da União, Estado, Distrito Federal ou Município, pelo órgão que 

o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;  

3.4. Não serão admitidos prestadores de serviços – Pessoas Jurídicas que não comprovarem através 

de documentos, relatórios e certificados que possuem em seus quadros prestadores de serviços em 

números quantitativos e qualificativos necessários para a realização do evento. 

3.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por 

Servidor do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio 

eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada 

à verificação de autenticidade pela Administração. 

4. DOS DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO E HABILITAÇÃO 

4.1. O interessado poderá realizar inscrição, mediante requerimento próprio anexo a este edital 

disponibilizado no site oficial https://doem.org.br/ba/itapetinga acompanhado dos dados da pessoa jurídica 

e do representante legal da pessoa jurídica, bem como dos seguintes documentos: 

4.2. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

a. Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 

b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores;  

c. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

https://doem.org.br/ba/itapetinga
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d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pela Secretaria da Receita; 

h. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

i. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 

do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;  

j. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar 

atestadas pelos órgãos expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS;  

k. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho;  

l. Registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Odontologia da Bahia. 

m. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto do credenciamento, através de apresentação de um ou mais 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

n. Alvará de vigilância sanitária municipal ou estadual dentro do prazo de validade. 

o. Comprovação de que a equipe técnica apresenta na proposta vincula-se à empresa, o que poderá ser 

feito através de uma das seguintes formas: a) carteira de trabalho; b) contrato social; c) contrato de 

prestação de serviços; d) contrato de trabalho registrado na DRT ou e termo através do qual o 

profissionalismo assume o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso de ser 

deferido o credenciamento; cópia do diploma e comprovação do registro junto aos respectivos 

Conselhos Regionais ou Órgãos de Classe dos profissionais. 

Comprovação de registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES. 
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p. Declaração de não emprego do menor;  

q. Diploma e certificados de todo corpo clinico da empresa;  

r. Comprovante de conta bancária da empresa, declaração de endereço e funcionamento da 

empresa e comprovante de residência do representante legal da empresa;  

s. Relação dos serviços e valores assinados (relação dos exames, consultas e procedimentos 

contemplados no contrato) junto com declaração que está de acordo com as normas e tabelas de 

valores;  

t. Declaração de responsabilidade técnica. 

4.3. PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da 

realização da licitação, prevista no preâmbulo deste edital, caso o documento não consigne prazo de 

validade. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da 

realização da licitação, prevista no preâmbulo deste edital, caso o documento não consigne prazo de 

validade. 

II. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente lançados no Livro Diário registrado na Junta Comercial do 

domicílio ou sede da Empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data da apresentação da empresa. Serão considerados como na forma da lei o 

Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social assim apresentados:  

III. Microempresas E empresas de pequeno porte (sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei 

nº 9.317/96 – “Simples”): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em 

outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício 

social devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.  

IV. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte enquadradas no SIMPLES NACIONAL 

poderá apresentar em substituição ao balanço o extrato do SIMPLES NACIONAL dos últimos 03 (três) 

meses;  
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V. O Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado dos últimos dois exercícios social deverão 

trazer obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro 

profissional. 

4.3.1. Dados bancários com conta corrente e agência bancária, exceto quando se tratar de conta em 

banco digital.  

5. O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO TERÁ AS SEGUINTES FASES 

5.1. Inscrição dos interessados de caráter eliminatório;  

5.2. Análise da documentação de caráter eliminatório;  

5.3. Divulgação do resultado;  

5.4. Fase Recursal;  

5.5. Publicação do Resultado Final;  

5.6. Ratificação do Credenciamento; 

5.7. A CONTRATANTE garantirá, no caso de uma ou mais empresas habilitadas, a distribuição dos 

valores seguirá conforme a necessidade da Secretaria de Saúde, e em caso de credenciamento de mais 

empresas no período vigente, o saldo remanescente será novamente dividido entre os credenciados. Este 

processo de redistribuição dos montantes será realizado no último dia útil do mês em que a nova empresa 

habilitada esteja cadastrada. 

5.8. No advento das demandas, a Contratante poderá consultar as empresas credenciadas do 

interesse em executar a demanda e a empresa poderá, mediante apresentação de justificativa, se abster 

de executar o serviço, ficando fora do sorteio, sem prejuízo quanto a rompimento do contrato. 

5.9. É vedado o credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente de funcionários 

do Município, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

6. DO LOCAL E PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

6.1. Cada Prestação de serviço deverá ser realizado conforme as necessidades e demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

7. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO  
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7.1. O credenciamento tem caráter precário, podendo a qualquer momento, o Credenciado ou a 

Administração Pública denunciar o credenciamento, caso seja constatado qualquer irregularidade na 

observância e cumprimento das normas presentes neste Edital, no Termo de Referência e na legislação 

pertinente ou no interesse do Credenciado, respeitado o contraditório e a ampla defesa; 

7.2. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido 

com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data da prestação do serviço;  

7.3. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, no todo ou em parte, ficará 

sujeita às penalidades previstas na legislação pertinente e neste Edital;  

7.4. Caso seja constatada qualquer irregularidade na observância deste Edital ou demais normas 

vigentes, o profissional será descredenciado.  

8. DO EXAME E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

8.1. O exame e julgamento da documentação recebida serão processados pela Comissão de 

Contratação designada para esse fim, a qual poderá conceder prazo adicional para complementar a 

entrega de documentos eventualmente faltantes ou para promover a regularização desses, mediante 

comunicação eletrônica diretamente às interessadas.  

8.2. A Comissão de Contratação divulgará o julgamento final da documentação no Diário Oficial do 

Município de Itapetinga-Ba, site: https://doem.org.br/ba/itapetinga.   

8.3. A critério da Comissão de Credenciamento, a divulgação do julgamento poderá ser realizada, 

gradualmente, à medida que, as documentações forem recebidas, analisadas e julgadas conformes com o 

presente edital. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. O interessado que não tiver aceito seu pedido de credenciamento poderá apresentar recurso no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da resposta negativa. 

9.2. Os demais interessados serão notificados da apresentação do recurso, para que, querendo, 

apresentar contrarrazões, em outros 5 (cinco) dias úteis, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

https://doem.org.br/ba/itapetinga
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9.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. O 

resultado do julgamento de eventual (is) recurso (s) será publicado Diário Oficial do Município de 

Itapetinga-Ba, site: https://doem.org.br/ba/itapetinga.  

10. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO, CONTRATO, SUA ASSINATURA E ALTERAÇÕES  

10.1. Após a habilitação, a (s) empresa (s) será (ão) convocada (s) a assinar (em) o (s) termo (s) de 

Credenciamento. 

10.2. O Termo de Credenciamento será assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da 

convocação formal da CREDENCIADA, e prorrogáveis, a seu exclusivo critério. 

10.3. O Termo de Credenciamento poderá ser alterado, por interesse entre as partes, a qualquer tempo, 

devendo ser formalizado por meio de aditamento.  

10.4. Após a assinatura do Termo de Credenciamento e publicação do Resultado do Credenciamento no 

Diário Oficial do Município de Itapetinga site: https://doem.org.br/ba/itapetinga,  a pessoa jurídica passará à 

condição de credenciada, estando apta a assinar o Contrato de Prestação de serviços, conforme modelo 

nos anexos desse edital. 

10.5. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, 

nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

11.1. As condições de execução dos serviços estão definidas Termo de Referência (ANEXO I) deste 

Edital, e seus anexos, bem como no Contrato de Prestação de Serviços (ANEXO IV) deste Edital. 

12. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

12.1. As condições de preços e de pagamento estão definidas no Termo de Referência (ANEXO I) deste 

Edital. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

13.1. As obrigações da CONTRATANTE estão dispostas na minuta do contrato (ANEXO IV) deste Edital. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. As obrigações da CONTRATADA estão dispostas no Termo de Referência (ANEXO I) e na minuta 

do contrato (ANEXO IV) deste Edital. 

https://doem.org.br/ba/itapetinga
https://doem.org.br/ba/itapetinga
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14.2. As sanções administrativas estão discriminadas no Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. A qualquer tempo, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

15.2. A impugnação poderá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao.administracao@itapetinga.ba.gov/ licitacaopmitapetinga@gmail.com;  

15.3.  Caberá à autoridade decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis.  

15.4. Acolhida a impugnação, será alterado o Edital e novamente publicado, decidindo-se a respeito dos 

credenciamentos previamente celebrados.  

15.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo deverão ser enviados à autoridade, a 

qualquer tempo, exclusivamente por forma eletrônica, pelo e-

mail:licitacao.administracao@itapetinga.ba.gov/licitacaopmitapetinga@gmail.com. 

15.6.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 

credenciamento.  

15.7. As respostas a eventuais impugnações e pedidos de esclarecimentos serão divulgadas mediante 

publicação no site: https://doem.org.br/ba/itapetinga, ficando as pessoas jurídicas e físicas interessadas em 

aderir ao credenciamento obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1. A participação do interessado no credenciamento implica a aceitação das condições constantes 

deste Edital e dos anexos que o integram, bem como de suas alterações, se houver.  

16.2. Reserva-se à CREDENCIANTE a faculdade de alterar os termos e condições do credenciamento. 

16.3. Qualquer alteração nas condições do credenciamento será divulgada e publicada pela mesma 

forma em que se deu a do texto original. 

16.4. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei nº 14.133/2021, e demais normas legais pertinentes.  

16.5. No caso de divergências, as condições previstas no Termo de Referência e no Contrato de 

Prestação de Serviços prevalecerão sobre as deste Edital de credenciamento. 

17. ANEXOS 

• ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

mailto:licitacao.administracao@itapetinga.ba.gov/
mailto:licitacaopmitapetinga@gmail.com
mailto:licitacao.administracao@itapetinga.ba.gov/licitacaopmitapetinga@gmail.com
https://doem.org.br/ba/itapetinga
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• ANEXO II - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

• ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

• ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO; 

 

Itapetinga, 08 de dezembro de 2025. 

 

 

EDUARDO JORGE ALMEIDA HAGGE 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA M. DE ITAPETINGA-BA 
 

 

MYLLENA BARRETO ORRICO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente TERMO DE REFERÊNCIA tem por objeto, a contratação de empresa especializada para 

Prestação de Serviços de Moldagem e Confecção de Próteses Dentárias para atendimento ao Programa 

Brasil Sorridente do Município de Itapetinga/BA – Portaria nº 1.289 de 25 de maio de 2017 do Ministério da 

Saúde e sua atualização através da Portaria nº 1.924 de 17 de novembro de 2023 (anexo). 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Considerando: que a Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, que tem promovido a 

reorganização das práticas e da rede de atenção à saúde, ampliando e qualificando o acesso aos serviços 

de Atenção Básica e Especializada Considerando que a Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil 

Sorridente, que tem promovido a reorganização das práticas em Saúde Bucal, através da implantação de 

CEOs e Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do 

SUS; que os LRPD visam suprir uma grande necessidade da população, que é a reabilitação oral através 

das próteses dentárias; que as Portarias GM/MS 1.289 de 25 de maio de 2017 que visam ampliar o 

número de Laboratórios e oferta de próteses dentárias e a ausência de oferta desse serviço na rede 

municipal de saúde (SUS) realizaremos a contratação de um Laboratório de Prótese Dentária para prestar 

os serviços de confecção de próteses dentárias à Secretaria Municipal de Saúde de Itapetinga, através de 

chamamento Público, conforme evidenciado no Estudo Técnico Preliminar que acompanha a esse termo. 

2.2. Considerando também que o contrato vigente ainda está vinculado à Lei nº 8.666/93, e não será mais 

possível realizar aditivos no próximo exercício. Assim, a gestão pretende iniciar um novo procedimento já 

fundamentado na Lei nº 14.133/21. 

3. REGIME DE CONTRATAÇÃO 

3.1. A modalidade de licitação, deste TERMO DE REFERÊNCIA, ficará a critério do Departamento de 

Compras, Contratos e Licitações, devendo este, escolher aquela mais vantajosa aos interesses da 

Administração, observando sempre, os princípios da economicidade, legalidade, moralidade, 

impessoalidade, publicidade, eficiência e razoabilidade, sob as condições da Lei 14.133/2021, sendo 

sugerido através de Credenciamento, conforme houvera feito no contrato anterior. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

4.1. Registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Odontologia da Bahia. 
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4.2. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto do credenciamento, através de apresentação de um ou mais atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

4.3. Alvará de vigilância sanitária municipal ou estadual dentro do prazo de validade. 

 

4.4. Comprovação de que a equipe técnica apresenta na proposta vincula-se à empresa, o que poderá ser 

feito através de uma das seguintes formas: a) carteira de trabalho; b) contrato social; c) contrato de 

prestação de serviços; d) contrato de trabalho registrado na DRT ou e termo através do qual o 

profissionalismo assume o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso de ser deferido 

o credenciamento; cópia do diploma e comprovação do registro junto aos respectivos Conselhos Regionais 

ou Órgãos de Classe dos profissionais. 

4.5. Comprovação de registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES. 

 

5. SERVIÇOS DE PRÓTESE OFERTADOS 

 

5.1. PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR REMOVÍVEL – Prótese Parcial Removível intraoral em liga de 

cromo cobalto, dento-muco suportada ou dento-suportada indicada para reabilitar pacientes parcialmente 

desdentados na mandíbula, confeccionadas com estrutura metálica do referido metal, com dentes artificiais 

de resina acrílica unidos a bases confeccionadas em resina acrílica termo polimerizável e a estrutura 

metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo III que reproduzem as arcadas e os 

rebordos residuais dos pacientes. 

 

5.2. PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL – Prótese Parcial Removível Odontológica intraoral em 

liga de cromo-cobalto, dento-muco suportada ou dento suportada indicada para reabilitar pacientes 

parcialmente desdentados na maxila, confeccionadas com estrutura metálica do referido metal, com dentes 

artificiais d resina acrílica unidos a bases confeccionadas em resina acrílica termo polimerizável e a 

estrutura metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo III que reproduzem as arcadas e 

os rebordos residuais dos pacientes. 

 

5.3. PRÓTESE TOTAL REMOVÍVEL MANDIBULAR – muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes 

totalmente e dentados na mandíbula. Estas próteses odontológicas deverão ser confeccionadas com 

dentes artificiais de resina acrílica, unidos a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica 

termo polimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos residuais dos 

pacientes. 

 

5.4. PRÓTESE TOTAL REMOVÍVEL MAXILAR- muco-suportada indicada para reabilitar pacientes 

totalmente e dentados na maxila. Estas próteses odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes 

artificiais de resina acrílica, unidos a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica termo 

polimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos residuais dos 

pacientes. 
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6. ETAPAS MÍNIMAS A SEREM CUMPRIDAS PELA EMPRESA PARA CONFECÇÃO DAS PRÓTESES 

ODONTOLÓGICAS 

 

6.1. Confecção de próteses totais compreendendo as etapas relacionadas a seguir: 

 

a) Moldagem inicial; 

b) Confecção de modelo de estudo; 

 

ETAPA LABORATORIAL; 

 

c) Prensagem 

d) Acabamento e Polimento 

e) Instalação da prótese; 

f) Ajuste oclusal. 

g) Reajustes e Correções 

 

6.2. Confecção de próteses parciais, compreendendo minimamente as etapas relacionadas a seguir: 

 

a) Moldagem inicial; 

b) Confecção de modelo de estudo; 

 

ETAPA LABORATORIAL; 

 

c) Prensagem; 

d) Acabamento e Polimento; 

e) Instalação da prótese; 

f) Ajuste oclusal; 

g) Reajustes e Correções. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

7.1. Garantia da integridade física dos pacientes durante o procedimento, protegendo-os de situações de 

risco; 

7.2. Igualdade de tratamento sem quaisquer discriminações; 

7.3. Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e específicas desde a admissão do usuário a 

até o término do período de vigência da garantia das próteses fornecidas (período de 01 ano); 

7.4. Observar e garantir as questões de sigilo profissional; 

7.5. Utilizar os recursos tecnológicos e equipamentos adequados, de maneira adequada; 

7.6. Laboratório deverá dispor de áreas, instalações e equipamentos necessários, suficientes e adequados 

para a realização dos serviços contratados, respeitados os aspectos normativos de operacionalidade 

aplicáveis e previstos nos instrumentos normativos do Ministério da Saúde.  
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7.8. Comunicar à Secretaria de Saúde de Itapetinga-Ba toda e qualquer alteração de dados cadastrais, 

para atualização, bem como proceder a(s) alteração(s) cadastral(s) no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), nos casos em que for necessário; 

7.9. Atender, durante a vigência do contrato, às necessidades de próteses dentárias dos município 

beneficiário, desde que respeitada a sua capacidade operacional e a cota anual preestabelecida; 

7.10. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do Contrato; 

7.11. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante, aos 

usuários e a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o prestador, na pessoa de prepostos ou 

estranhos;  

7.12. Apresentar sempre que solicitado pela Secretaria de Saúde de Itapetinga-Ba , comprovação de 

cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;  

7.13. Responsabilizar-se pelo transporte dos insumos e peças de seu estabelecimento até o local 

determinado ou deste até o seu estabelecimento; 

7.14. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses 

odontológicas , se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais 

empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional para a Contratante, conforme prazos 

definidos; 

7.15. Executar os serviços solicitados, rigorosamente dentro de suas respectivas normas técnicas e de 

biossegurança; 

7.16. Assegurar que haja estoque suficiente de materiais para confecção das próteses odontológicas, 

conforme proposta de produção, não podendo o prestador alegar indisponibilidade dos mesmos, sob pena 

de lhe serem aplicadas as sanções previstas; 

7.17. Permitir o acesso de quaisquer funcionários e outros profissionais, eventual ou permanente 

designados pela Secretaria de Saúde de Itapetinga -Ba, para supervisionar e/ou acompanhar a execução 

dos serviços; 

7.18. Respeitar a decisão do responsável técnico (cirurgião-dentista) do município, quando esse solicitar 

correções de defeitos ou substituição de peças em qualquer etapa do processo;  

7.19. Garantir a confidencialidade dos dados e informações sobre os usuários;  

7.20 Cumprir as normas definidas pelo Contratante quanto ao fluxo de atendimento, prazos de entrega e 

de garantia e outros procedimentos necessários para o atendimento aos usuários do SUS. 

7.21. Encaminhar mensalmente para a Secretaria Municipal de Itapetinga-Ba a relação nominal dos 

pacientes atendidos contendo o tipo de prótese confeccionada por paciente, bem como relação com 

assinatura dos pacientes que forem contemplados com as próteses dentárias e demais informações que 

forem necessárias. 

7.22. Ofertar todo material para realização das etapas: Moldagem, Plano de Orientação, Confecção das 

Próteses, Consertos e Ajustes sem nenhum custo adicional para o município de Itapetinga-Ba. 

7.23. As etapas de Moldagem, Plano de Orientação, Instalação das Próteses nos Pacientes, Consertos e 

Ajustes deverão ser realizadas diretamente no município de Itapetinga-Ba, cuja mão de obra será de total 

responsabilidade da contratada. 
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7.24. Oferecer garantia total de 01 ano sobre todas as próteses dentárias entregues aos pacientes do 

município de Itapetinga -Ba.  

7.25. O licitante será responsável pela base de prova, montagem dos dentes, ceroplastia, escultura, 

inclusão, prensagem com resina rósea, acabamento além de realização de esqueleto metálico e acrilização 

para PPR.  

 

7.26. Os dentes a serem utilizados nas próteses deverão ser elaborados com resina de alta densidade que 

ofereça maior estabilidade de cor e maior resistência à solubilidade e maior dureza superficial; os dentes 

posteriores deverão ser em (2) camadas.  

   

7.27. A entrega da prótese dentária ou qualquer prova, deverá ser feita também em local determinado pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Itapetinga, emissora da Ordem de Fornecimento, imediatamente após o 

recebimento de autorização de entrega, no Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), sito a Rua 

Potiraguá, nº 333, Bairro Camacã, Itapetinga. 

 

7.28. A Contratada deverá entregar a prótese pronta em no máximo 40 (trinta) dias, a contar da Moldagem 

Inicial.  

 

7.29. A Prefeitura rejeitará, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as 

especificações aceitas. 

 

7.30. O cirurgião-dentista das unidades de saúde rejeitará, no todo ou em parte, os produtos que estiverem 

em desacordo com as especificações aceitas.  

 

7.31. Os materiais necessários para confecção das próteses são por conta do credenciado contratado.  

 

7.32. O transporte das peças em questão será de responsabilidade do credenciado contratado 

(SECRETARIA DE SAÚDE x LABORATÓRIO – LABORATÓRIO x SECRETARIA DE SAÚDE);  

 

7.33. Os profissionais da Secretaria de Saúde poderão fazer visitas ao laboratório do credenciado 

contratado. 

 

7.34. O laboratório contratado deverá enviar à Secretaria de Saúde de Itapetinga-Ba até o dia 20 (vinte) de 

cada mês o arquivo de produção ( BPA – Individualizado ) em formato digital, bem como o relatório de 

produção extraído do sistema BPA Magnético, para fins de conferência e processamento final junto ao 

Sistema SIASUS na Secretaria de Saúde. 

BPA- o sistema BPA- Boletim de produção Ambulatorial permitem o registro dos procedimentos realizados 

pelas unidades prestadoras de serviços, de forma agregada e/ou individualizada, com a finalidade 

específica de geração do arquivo de produção, capaz de informar para o sistema de processamento 

SAI/SUS todo atendimento ambulatorial realizado. O SAI/SUS é responsável pela consolidação dos 
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atendimentos realizados no âmbito municipal e/ou estadual, bem como, a geração de valores a serem 

repassados para as unidades. 

 

7.35. O processo de moldagem para confecção das próteses deverá ser realizado por profissional 

devidamente habilitado (Cirurgião Dentista) disponibilizado pelo Laboratório contratado e o atendimento 

deverá ocorrer em Unidade Básica de Saúde do município em datas a serem programadas pela Secretaria 

de Saúde. 

7.36. Os materiais necessários para realização do processo de moldagem das próteses dentárias e 

confecção das mesmas deverão ser fornecidos pelo Laboratório contratado. 

7.37. O processo de entrega das próteses deverá ser realizado por profissional devidamente habilitado 

(Cirurgião Dentista) disponibilizado pelo Laboratório contratado e o serviço deverá ocorrer em sede do 

município em datas a serem programadas pela Secretaria de Saúde. Com isso, caso seja avaliado no 

momento da entrega a necessidade de reajuste na prótese, o mesmo deverá ser feito sem custo adicional. 

8. LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. O fornecedor obriga-se a prestar o serviço no prazo de 05 (cinco) dias, dos serviços constantes neste 

TERMO DE REFERÊNCIA em local determinado pela Secretaria Municipal de Saúde de Itapetinga, 

emissora da Ordem de Fornecimento, imediatamente após o recebimento de autorização de entrega, no 

Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), sito a Rua Potiraguá, nº 333, Bairro Camacã, Itapetinga. 

8.2. Após a realização dos serviços pelo fornecedor, a Secretaria Municipal de Saúde de Itapetinga, terá 

até 30 (Trinta) dias após a entrega das peças para realização do respectivo pagamento, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente aprovada pelo setor requisitante, acompanhada de 

comprovantes de regularidade fiscal.  

8.3. Em situações excepcionais que ensejem em descumprimento dos prazos previstos no parágrafo 

anterior caberá ao fornecedor comprovar os motivos para tal. Caso a Secretaria Municipal de Saúde de 

Itapetinga aceite as justificativas serão abandonados da contagem do prazo estabelecido. 

8.4. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Itapetinga rejeitar totalmente ou em parte, quaisquer 

serviços que não estejam de acordo com as exigências e requisitos deste TR, bem como requerer nova 

realização dos serviços fora de especificação num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

9.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada, pelos fiscais 

e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o padrão de qualidade dos serviços e frequente contato 

com o preposto da contratada, para solução de eventuais problemas e /ou esclarecimentos;  

9.2. O Fiscal do Contrato proveniente deste Termo de Referência será a senhor: Daniel Augusto Baracho 

Freire portador do Registro Geral nº 0952617293 e registro no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 

Fazenda sob o nº 002.757.775-96, Funcionário desta Secretaria, lotado na Divisão 

Administrativa/Financeira. 

10. DESCRIÇÃO DETALHADA DO QUANTITATIVO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

10.1. Quantitativos conforme objeto: 
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ITEM UNID QUANT 

TOTAL 

ANO 

QUANT 

MENSAL 

DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNIT R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

     01 Serviço    600 

 

     

    

 

 

50 

Prestação de serviços de 

moldagem e 

confecção de próteses dentárias 

removíveis do 

tipo: Prótese total Mandibular, 

Prótese total 

Maxilar, Prótese parcial 

Mandibular Removível, 

Prótese Parcial Maxilar 

Removível com fornecimento de 

material e mão de obra. 

 

     

 

 

 

225,00 

 

  

 

 

 

135.000,00 

 

10.2. Dotação orçamentária a ser utilizada: 

UNIDADE 

GESTORA 

FONTE PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE 

DESPESA 

PERCENTUAL 

10 – Secretaria 

de Saúde 

14 – MAC / 

BRASIL 

SORRIDENTE 

4010 – Gestão das Ações de 

Alta e Média Complexidade 

 

3.3.90.39.00 

 

100 % 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal-e com a quantificação e especificação do serviço, seu preço 

unitário e o preço total da fatura/mês, de acordo com relatório de acompanhamento apresentado junto às 

Notas fiscais, no qual estão incluídas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA.  

11.2. O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após o recebimento dos créditos, por meio de ordem 

bancária emitida por processamento eletrônico em instituição financeira credenciada, a crédito da 

adjudicatária, mediante apresentação da respectiva Fatura/Nota Fiscal, para ser conferida e aprovada pela 

PREFEITURA, através de seu representante para esse fim designado. A Apresentação da Fatura/Nota 

Fiscal deverá ocorrer no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis entre o fechamento da fatura e a data de seu 

vencimento. 

11.3. O CNPJ da documentação fiscal deverá ser o mesmo da Proposta de Preços apresentada pela 

CONTRATADA, à época da realização do certame. 

11.4. No caso de constatação de erros ou irregularidades na nota, o prazo para pagamento será reiniciado 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETINGA 
CNPJ 13.751.102/0001-90 

ESTADO DA BAHIA 

Minuta de Edital de Chamamento Público nº. 007/2025 

P á g i n a  18 | 35 

após a apresentação de nova nota fiscal devidamente corrigida. 

11.5. O pagamento dos serviços fornecidos será efetuado observando-se a regularidade fiscal da 

CONTRATADA. 

12. OBRIGAÇÕES DAS PARTES/PENALIDADES 

12.1. As obrigações e penalidades serão previstas no edital. 

 

 

 

Itapetinga-BA, XX de XX de 2025. 

 

 

 

Myllena Barreto Orrico de Oliveira 

Secretária Municipal de Saúde 

Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO II 
 

 (Em papel timbrado da empresa interessada) 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

Declaro (amos), para os fins de direito, na qualidade de Proponente no CREDENCIAMENTO, instaurado 

pelo Município de Itapetinga-Ba, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo (amos) o (a) presente. 

 

 

Itapetinga-Ba, ___de _______ de 2025 

 

________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa Proponente. 
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ANEXO III 
(Em papel timbrado da empresa interessada) 

 
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 

CREDENCIAMENTO........................................................., que a referida empresa cumpre o disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. Por ser expressão da verdade firma a presente. 

 

Local, (data) 

 

 

__________________________ 

Assinatura do Responsável Legal. 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº.    /2026 
CREDENCIAMENTO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. XXXX/2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O 

MUNICÍPIO DE ITAPETINGA, E DE OUTRO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ITAPETINGA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ nº 13.751.102/0001-90, situada na Praça Dairy Walley, 338 – Centro, neste ato 

representado pelo Senhor Prefeito Municipal xxxxxxxxxxx, brasileiro, portador do CPF n° XXX.XXX.XXX-

XX e RG. N°. XXXXXXXXXXX SSP/BA, residente à XXXXXXXXXXXXXX, nº XXX  -  Bairro XXXXXXXXX, 

Itapetinga Estado da Bahia, e de outro lado a empresa, ____________, sediada _______, nº __, Estado 

______, cadastrada no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº ___________, adiante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por ______________, na qualidade de ________, (nacionalidade), 

(estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade RG n° ________, expedida pela Secretaria de 

Segurança Pública do Estado _______ e do CPF/MF ________, residente ___________, nº __, cidade 

______, Estado _______, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o 

presente Contrato de Prestação de Serviços, decorrente do CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para xxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de acordo com as especificações e detalhamentos do Termo de 

Referência, passam a integrar este instrumento. 

1.2. Objeto de contratação; 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada: 

Dotação Orçamentária 

Unidade Gestora Fonte Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

    

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. O pagamento será realizado através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.6. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finança, com CRÉDITO NA CONTA 

BANCÁRIA DA CONTRATADA – CONTA CORRENTE Nº xxxxxx AGÊNCIA Nº xxxxx BANCO DO xxxx. 

5.7. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.9.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.12.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021.    
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5.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: 

 a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

5.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. 

5.20. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.21. Os preços inicialmente contratados só poderão ser e reajustáveis no prazo de um ano contados na 

data das assinaturas do contrato. 

5.22. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS, 

VIGÊNCIA E FISCAL DO CONTRATO. 
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6.1. O prazo para a prestação do serviço é de 5 (cinco) dias após a emissão da Autorização emitida 

pela Secretaria Municipal de xxxxxx e a vigência será da data de sua assinatura pelo período de 01 (um) 

ano. 

6.2. O presente contrato será acompanhando e fiscalizado pelo o Sr. (a) xxxx Matrícula xxxx servidor 

Público do Município de Itapetinga, lotado na Secretaria de xxxxxxxxx devidamente designado pela 

Administração Pública em atendimento ao Art. 7 da Lei nº 14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por         1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

7.5. O representante da Secretaria M. xxxxxxxx anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
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8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 
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8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.1.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A execução do presente contrato compreende os seguintes serviços:  

9.2. Garantia da integridade física dos pacientes durante o procedimento, protegendo-os de situações 

de risco; 

9.3. Igualdade de tratamento sem quaisquer discriminações; 
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9.4. Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e específicas desde a admissão do usuário 

a até o término do período de vigência da garantia das próteses fornecidas (período de 01 ano); 

9.5. . Observar e garantir as questões de sigilo profissional; 

9.6. Utilizar os recursos tecnológicos e equipamentos adequados, de maneira adequada; 

Laboratório deverá dispor de áreas, instalações e equipamentos necessários, suficientes e adequados para 

a realização dos serviços contratados, respeitados os aspectos normativos de operacionalidade aplicáveis 

e previstos nos instrumentos normativos do Ministério da Saúde. 

9.7.    Comunicar à Secretaria de Saúde de Itapetinga-Ba toda e qualquer alteração de dados cadastrais, 

para atualização, bem como proceder a(s) alteração(s) cadastral(s) no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), nos casos em que for necessário; 

9.8.    Atender, durante a vigência do contrato, às necessidades de próteses dentárias dos municípios 

beneficiário, desde que respeitada a sua capacidade operacional e a cota anual preestabelecida; 

9.9.    Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do Contrato; 

9.10.   Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante, aos 

usuários e a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o prestador, na pessoa de prepostos ou 

estranhos;  

9.11. Apresentar sempre que solicitado pela Secretaria de Saúde de Itapetinga-Ba, comprovação de 

cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;  

9.12. Responsabilizar-se pelo transporte dos insumos e peças de seu estabelecimento até o local 

determinado ou deste até o seu estabelecimento; 

9.13. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses 

odontológicas, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais 

empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional para a Contratante, conforme prazos 

definidos; 

9.14. Executar os serviços solicitados, rigorosamente dentro de suas respectivas normas técnicas e de 

biossegurança; 

9.15. Assegurar que haja estoque suficiente de materiais para confecção das próteses odontológicas, 

conforme proposta de produção, não podendo o prestador alegar indisponibilidade dos mesmos, sob pena 

de lhe serem aplicadas as sanções previstas; 
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9.16. Permitir o acesso de quaisquer funcionários e outros profissionais, eventual ou permanente 

designados pela Secretaria de Saúde de Itapetinga -Ba, para supervisionar e/ou acompanhar a execução 

dos serviços; 

9.17. Respeitar a decisão do responsável técnico (cirurgião-dentista) do município, quando esse solicitar 

correções de defeitos ou substituição de peças em qualquer etapa do processo;  

9.18. Garantir a confidencialidade dos dados e informações sobre os usuários;  

9.19. Cumprir as normas definidas pelo Contratante quanto ao fluxo de atendimento, prazos de entrega e 

de garantia e outros procedimentos necessários para o atendimento aos usuários do SUS. 

9.20. Encaminhar mensalmente para a Secretaria Municipal de Itapetinga-Ba a relação nominal dos 

pacientes atendidos contendo o tipo de prótese confeccionada por paciente, bem como relação com 

assinatura dos pacientes que forem contemplados com as próteses dentárias e demais informações que 

forem necessárias. 

9.21. Ofertar todo material para realização das etapas: Moldagem, Plano de Orientação, Confecção das 

Próteses, Consertos e Ajustes sem nenhum custo adicional para o município de Itapetinga-Ba. 

9.22. As etapas de Moldagem, Plano de Orientação, Instalação das Próteses nos Pacientes, Consertos e 

Ajustes deverão ser realizadas diretamente no município de Itapetinga-Ba, cuja mão de obra será de total 

responsabilidade da contratada. 

9.23. Oferecer garantia total de 01 ano sobre todas as próteses dentárias entregues aos pacientes do 

município de Itapetinga -Ba.  

9.24. O licitante será responsável pela base de prova, montagem dos dentes, ceroplastia, escultura, 
inclusão, prensagem com resina rósea, acabamento além de realização de esqueleto metálico e acrilização 
para PPR.  
 
9.25. Os dentes a serem utilizados nas próteses deverão ser elaborados com resina de alta densidade que 
ofereça maior estabilidade de cor e maior resistência à solubilidade e maior dureza superficial; os dentes 
posteriores deverão ser em (2) camadas.  
   
9.26. A entrega da prótese dentária ou qualquer prova, deverá ser feita também na sede do Município. 
 
9.27. A Contratada deverá entregar a prótese pronta em no máximo 40 (trinta) dias, a contar da Moldagem 
Inicial.  
 
9.28. A Prefeitura rejeitará, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as 
especificações aceitas. 
 
9.29. O cirurgião-dentista das unidades de saúde rejeitará, no todo ou em parte, os produtos que estiverem 
em desacordo com as especificações aceitas.  
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9.30. Os materiais necessários para confecção das próteses são por conta do licitante vencedor.  
 
9.31. O transporte das peças em questão será de responsabilidade do licitante vencedor (SECRETARIA 
DE SAÚDE x LABORATÓRIO – LABORATÓRIO x SECRETARIA DE SAÚDE);  
 
9.32. Os profissionais da Secretaria de Saúde poderão fazer visitas ao laboratório do credenciante 
vencedora. 
 
9.33. O laboratório contratado deverá enviar à Secretaria de Saúde de Itapetinga-Ba até o dia 20 (vinte) de 
cada mês o arquivo de produção ( BPA – Individualizado ) em formato digital, bem como o relatório de 
produção extraído do sistema BPA Magnético, para fins de conferência e processamento final junto ao 
Sistema SIASUS na Secretaria de Saúde. BPA- o sistema BPA- Boletim de produção Ambulatorial 
permitem o registro dos procedimentos realizados pelas unidades prestadoras de serviços, de forma 
agregada e/ou individualizada, com a finalidade específica de geração do arquivo de produção, capaz de 
informar para o sistema de processamento SAI/SUS todo atendimento ambulatorial realizado. O SAI/SUS é 
responsável pela consolidação dos atendimentos realizados no âmbito municipal e/ou estadual, bem como, 
a geração de valores a serem repassados para as unidades. 
 
9.34. O processo de moldagem para confecção das próteses deverá ser realizado por profissional 
devidamente habilitado (Cirurgião Dentista) disponibilizado pelo Laboratório contratado e o atendimento 
deverá ocorrer em Unidade Básica de Saúde do município em datas a serem programadas pela Secretaria 
de Saúde. 
9.35. Os materiais necessários para realização do processo de moldagem das próteses dentárias e 
confecção das mesmas deverão ser fornecidos pelo Laboratório contratado. 
9.36. O processo de entrega das próteses deverá ser realizado por profissional devidamente habilitado 
(Cirurgião Dentista) disponibilizado pelo Laboratório contratado e o serviço deverá ocorrer em sede do 
município em datas a serem programadas pela Secretaria de Saúde. Com isso, caso seja avaliado no 
momento da entrega a necessidade de reajuste na prótese, o mesmo deverá ser feito sem custo adicional. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS   OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. A contratante obriga-se a:  

10.1.1. Disponibilizar o local para atendimento dentro da Unidade de Saúde e divulgar o local de 

atendimento da entidade contratada para os usuários da rede SUS, com seus respectivos horários de 

atendimento, quando autorizada, conforme necessidade do mesmo; 

10.1.2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 

Referência;  

10.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais;  

10.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis;  

10.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;  

10.1.6.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;  

10.1.7. Caso haja omissão da contratante na inserção das informações do item 5.1.7., esta se 

responsabilizará pelo pagamento dos serviços prestados; 

10.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;  

10.1.9. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela 

contratada; 

10.1.10. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos 

prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados.  

10.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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h) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1. As partes elegem o Foro da cidade de Itapetinga, Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
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mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21. 

16.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

Itapetinga (BA) ____de ___________________de_________ 
 

 

EDUARDO JORGE ALMEIDA HAGGE 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA M. DE ITAPETINGA-BA 
 
 

MYLLENA BARRETO ORRICO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 

XXXXXXXXXXX - CONTRATADO 
(REPRESENTANTE) 

ESTEMUNHAS: 
NOME:  
 

 
RG nº ___________________________________   CPF nº ________________________________ 

NOME:  

RG nº ___________________________________   CPF nº ____________________ 

 

 

 

 

 


